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gera aumento 
dos impostos 

• 

por Arnolfo Carvalho 
de Brasília 

O orçamento de 1990 que 
o governo enviou ontem ao 
Congresso, com despesas e 
receitas correntes equiva-
lentes a 18,9% do Produto 
Interno Bruto (PIB), ou 
US$ 75,1 bilhões, exigirá 
um aumento de impostos e 
contribuições das empre-
sas para gerar uma arreca-
dação adicional de 1,5% do 
PIB, ou cerca de US$ 6 bi-
lhões. 

Desse total, o equivalen-
te a US$ 1,81 bilhão destina-
se a cobrir os novos be-
nefícios previdenciários 
criados pela Constituição, 
resultando do aumento de 
1% para 1,2% na contribui-
ção ao Finsocial, calculada 
sobre o faturamento bruto 
das empresas, e da eleva-
ção de dois pontos percen-
tuais na alíquota da contri-
buição sobre o lucro anual. 

A contribuição sobre o lu-
cro das empresas em geral 
passará de 8% para 10% e 
incluirá também os ganhos  

resultantes de exportações, 
até agora isentos. As insti-
tuições financeiras terão 
de recolher á Previdência 
14% dos seus lucros anuais, 
e não mais os 12% atuais. 

A preços de maio último, 
o aumento do Finsocial vai 
gerar uma receita adicio-
nal de NCz$ 930 milhões e 
as novas alíquotas da con-
tribuição sobre o lucro per-
mitirão um ganho de NCz$ 
1,25 bilhão, pelos cálculos 
do titular da Secretaria de 
Orçamento e Finanças 
(SOF), Pedro Pullen Pa-
rente. 

Essas medidas passam a 
integrar o pacote tributário 
que o governo enviará este 
mês ao Congresso, que exi-
giu a implantação dos no-
vos benefícios previdenciá-
rios ao longo do próximo 
ano. 

Para financiar despe-
sas do orçamento fiscal da 
União — cuja realização 
dependerá da aprovação do 
pacote — a arrecadação 
tributária terá de ser am-
pliada em outros NCz$ 4,99 
bilhões, equivalentes a 
1,04% do PIB, ou US$ 4,16 
bilhões. 

Para isso o governo con-
ta com outras nove medi-
das fiscais, propostas pelo 
próprio Executivo ou de-
correntes de projetos legis-
lativos já em tramitação no 
Congresso, além da taxa-
ção de bens supérfluos. O 
conjunto de alterações na' 
legislação tributária será 
detalhado nas próximas se-
manas em mensagem ao 
Parlamento, que receberá 
também o texto completo 
da proposta orçamentária, 
cujo resumo foi encami-
nhado ontem. 

maiorim -  
pacto tributário são na 
área do Imposto de Renda, 
onde a redução dos incenti-
vos fiscais.(preservando as 
regiões Norte e Nordeste) 
deve gerar mais NCz$ 950 
milhões (US$ 791 milhões). 
A nova alíquota de 25% so-
bre a parcela de 3,5% do lu-
cro presumido das micro-
empresas, até agora isen-
tas, resultará em outros 
NCz$ 950 milhões, segundo 
a Secretária da Receita Fe-
deral. 

O projeto da lei orçamen-
tária, assinado pelo presi-
dente José Sarney após .o 
acordo entre parlamenta-
res e a Secretaria de Plane-
jamento (Seplan) em torno 
da Previdência, abrange o 
orçamento fiscal, o orça-
mento da seguridade social 
e o orçamento de investi-
mentos das empresas esta-
tais. 

Em conjunto, os três or-
çamentos prevêem despe-
sas e receitas totais de 
NCz$ 298,7 bilhões, corres-
pondentes a 62,7% do PIB 
projetado, com crescimen-
to de 2% em 1990. Pela taxa 
média de câmbio utilizada 
no orçamento, esse mon-
tante equivale a US$ 249 bi-
lhões, incluindo o resultado 
de operações de crédito. 

Somente o refinancia-
mento do principal da dívi-
da mobiliária consumirá 
NCz$ 160,5 bilhões. Consi-
derando apenas as despe-
sas e receitas correntes 
(que excluem receitas de 
capital), o orçamento da 
seguridade social está esti-
mado em NCz$ 48,3 bilhões 
— superior, portanto, aos 
NCz$ 41,7 bilhões do orça-
mento fiscal. A receita tri-
butária somada às contri-
buições cobrirá NCz$ 38 bi-
lhões desse total. 


